
De plano, pode-se afirmar que a Semana da Pauta Verde foi exitosa neste Tribunal de Justiça. 
Houve efetiva adesão dos Juízos do Estado do Rio de Janeiro e, quando do preenchimento do 
formulário enviado pelo CNJ para prestação das informações referentes aos processos, foi 
comum a congratulação pela iniciativa.  
 
Analisando-se os dados obtidos a partir dos referidos formulários, verifica-se que foram 
realizados acordos em muitos processos por todo o Estado.  
 
Ademais, os próprios juízos relataram que a iniciativa da Semana da Pauta Verde mobilizou as 
serventias e gerou a movimentação de inúmeros processos relativos à temática ambiental, 
inclusive aqueles pertencentes à meta, o que demonstra a importância do evento.  
 
Com base nas informações prestadas pelas serventias judiciais que aderiram à Semana da Pauta 
Verde, informamos que foram realizados 184 acordos judiciais ou acordos extrajudiciais 
homologados, proferidas 1544 decisões e 400 sentenças, sendo certo que, dessas, 12 veicularam 
condenações com destinação de recursos a projetos ambientais.  
 
Durante o processo de realização da Semana da Pauta Verde, foram identificadas circunstâncias 
que deverão ser observadas por esse Tribunal de Justiça visando ao aperfeiçoamento das futuras 
edições do evento. 
 
Nesse sentido e com a intenção de contribuição para melhoria contínua, cumpre destacar que 
os próprios magistrados mencionaram a necessidade de se evitar a colidência de datas com 
outras iniciativas, como a Semana da Paz em Casa e a dificuldade de composição amigável em 
razão dos altos valores pleiteados e da sensibilidade do tema.  
 
Outro relato comum observado foi no sentido de que a errônea classificação das ações, de 
acordo com as TPU, dificultaram a análise da pertinência da inclusão de determinados processos 
no mutirão.  
 
Houve ainda pedido para que haja melhor articulação com o Ministério Público, no sentido do 
convencimento a respeito da importância da solução consensual dos litígios, face à 
indisponibilidade do bem público.  
 
Em geral, a percepção foi no sentido de que a iniciativa fortaleceu o papel da Justiça no 
enfrentamento de temas socioambientais, promovendo agilidade nos julgamentos, resoluções 
consensuais e inovação na prestação jurisdicional.  
 
Eixos centrais como prevenção de danos ambientais, cultura do diálogo, pacificação social e 
alinhamento com ODS da ONU evidenciam a dimensão estratégica da Semana para além do 
Judiciário, com efeitos positivos para a sociedade.  
 
Segue, abaixo, a lista dos processos estruturais ou de alta complexidade citados pelos Juízos, 
com indicação dos assuntos abordados e os impactos esperados 
 
 
 
 
 
 
 
 



PROCESSOS ESTRUTURANTES OU DE ALTA COMPLEXIDADE 
 
 
 
COMARCA DE PARACAMBI 
 
Processo 0007548-85.2022.8.19.0039. Uma ACP de Alta complexidade envolvendo uma 
Associação, parte autora em face de um Consórcio para recolhimento e administração de 
resíduos sólidos formados por 5 (cinco) Municípios. Foi proposto pelo Ministério Público que a 
Associação parte Autora tenha conhecimento e participe de Inquéritos Civis em Andamento que 
versam sobre questões para regularização do Consórcio.  
 
 
VARA ÚNICA DE ITATIAIA  
 
0000072-35.2020.8.19.0081 - Ocupação irregular - regularização fundiária - reintegração de 
posse 
0000345-19.2017.8.19.0081 - Ação Civil Pública - Patrimônio Histórico - reforma de Capela 
Nossa Senhora dos Passos 
 
 
Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal de Barra Mansa e Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher e Especial adjunto Criminal 
 
 
0017017-96.2018.8.19.0007 - pesca ilegal 
0006535-50.2022.8.19.0007 - fauna 
0001100-27.2024.8.19.0007 - obras potencialmente poluidoras 
 
 
VARA CRIMINAL DE MAGÉ 
 
 
Processo: 0800521-43.2025.8.19.0029: Segunda a denúncia, oferecida pelo MP em 28/01/2025, 
o DENUNCIADO, com vontade livre e consciente, causou danos diretos e indiretos à Unidade de 
Conservação de Uso Sustentável, Área de Proteção Ambiental – APA Suruí, criada pelo Decreto 
Municipal n° 2.300/2017, na medida em que efetuou desmatamento da área, capitação irregular 
e desvio dos cursos d’agua, intervenção de manilhamento em corpo hídrico, instalação de rede 
elétrica, tudo conforme relatório INEA, fotografias, laudo de constatação de dano ambiental, 
relatório de vistoria, relatório fotográfico do INEA e relatório. 
 
 
2ª VARA DA COMARCA DE RIO DAS OSTRAS 
 
 
Proc. 0030915-85.2021.8.19.0068 - Associação de Moradores do bairro Terra Firme de Rio das 
Ostras formulou ação civil pública em face do Município de Rio das Ostras e da Companhia 
Estadual de águas e Esgotos - CEDAE alegando que no bairro mencionado há esgoto a céu 
aberto, ruas esburacadas e vegetação sem poda, além da falta de fornecimento de água potável, 
requerendo ao final o fornecimento de água por caminhão pipa, caso haja impossibilidade do 
fornecimento através de sistema hidráulico, apresentação de plano de recuperação para os 
moradores da área e condenar o Município e a empresa responsáveis pelo dano objetivo, a 



pagar indenização por danos coletivos causados, conforme dispõe o artigo 3º da Lei 7.347/85. 
Realizada a audiência de conciliação, não houve possibilidade de acordo. 
 
 
CEJUSC DA COMARCA DE CORDEIRO/MACUCO - 9° Núcleo Regional 
 
Processo 0007117-63.2012.8.19.0019: Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público em 
face do Município de Cordeiro e Estado do Rio de Janeiro tendo por objeto áreas de risco de 
desabamento. Realização de acordo processual visando a otimização da produção da prova 
pericial e a celeridade processual. 
 
 
 
5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 
 
 
Processo nº 0045362-23.2011.8.19.0038 – Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Água e/ou Esgoto 
/ Concessão / Permissão / Autorização / Serviços; Águas Públicas / Bens Públicos / Domínio 
Público; Antecipação de Tutela E/ou Obrigação de Fazer Ou Não Fazer Ou Dar; Saneamento 
Básico. 
 
A controvérsia cinge-se em verificar se as obras de saneamento básico realizadas pelo Município 
de Nova Iguaçu causaram danos estruturais nas nas residências locais. O processo encontra-se 
na fase de perícia, sendo realizadas as diligências devidas. 
 
Processo nº 0077014-53.2014.8.19.0038 – Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Água e/ou Esgoto 
/ Concessão / Permissão/ Autorização/ Serviços;   Saneamento;  Tratamento   de   Esgoto / 
Contratos de Consumo. 
 
O processo se encontra em fase de cumprimento de sentença, sendo o Município intimado para 
comprovar o cumprimento das obras emergenciais de  limpeza,  drenagem  e desassoreamento  
de  valão  com  vistas  a solucionar transbordamentos e inundações na localidade, conforme 
determinado na sentença. 
 
 
4º NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 – DIREITO AMBIENTAL 
 

a) 0486000-47.2011.8.19.0001. Trata-se de processo estrutural, pois postula-se a 
condenação dos Municípios e Estado do Rio de Janeiro a adotarem medidas para conter 
os deslizamentos e escorregamentos geológicos existentes na região onde se situa a 
comunidade “Ladeira dos Tabajaras”, o que demanda robusto planejamento para sua 
correta execução. Na audiência, restou inviável a tentativa de conciliação, diante da 
ausência justificada do representante do Ministério Público, motivada por colidência de 
pauta. Por fim, o MM. Juiz ordenou seja certificado se houve manifestação da 
Defensoria Pública a respeito do relatório da vistoria complementar. 
 

b) 0197797-10.2022.8.19.0001. Trata-se de processo estrutural, pois visa compelir o 
Município do Rio de Janeiro e a Fundação Instituto das Águas do Município do Rio de 
Janeiro a realizarem serviço de drenagem, limpeza e desassoreamento das margens do 
Rio Méier, no bairro de Todos os Santos, em razão do elevado grau de assoreamento e 
acúmulo de lixo, causando, no local, proliferação de ratos e baratas, cuja obrigação de 
fazer demanda implementação progressiva e escalonada de medidas, além de envolver 



diversos sujeitos. Na audiência, os réus comprometeram-se a juntar, no prazo de 30 
dias, relatório de diagnóstico atualizado da calha e das margens do Rio Méier, no bairro 
de Todos os Santos, nesta cidade, vez que teria havido intervenções na área no curso da 
lide. Com a concordância do Ministério Público, o MM. Juiz deferiu o pedido e ordenou 
que se aguarde em cartório o decurso do trintídio. 
 
 

c) 0186467-21.2019.8.19.0001. Trata-se de processo estrutural, pois visa a adoção pelo 
Município do Rio de Janeiro de medidas para mitigar a poluição sonora causada pelos 
sistemas de autofalantes nas atividades de transporte alternativo/clandestino de 
passageiros no bairro de São Cristóvão, em razão de reiteradas reclamações de 
moradores daquela localidade, cuja obrigação de fazer demanda não apenas atuação 
do ente municipal na fiscalização, mas também na conscientização dos permissionários 
de transporte. Na audiência, o réu comprometeu-se a apresentar, no prazo de 30 dias, 
cronograma de fiscalização das atividades de transporte alternativo ou clandestino de 
passageiros no bairro de São Cristóvão, nesta cidade, especialmente quanto ao uso de 
autofalantes para chamada de passageiros. Com a concordância do autor, o MM. Juiz 
de- feriu o pedido e determinou que se aguarde em cartório a juntada do laudo ou o 
transcurso do trintídio. 
 

d) 0820112-46.2023.8.19.0001. Trata-se de processo de alta complexidade, pois almeja-se 
a adoção de medidas para conter a poluição sonora causada pelos eventos promovidos 
pelo Jockey Club Brasileiro, que são realizados com a autorização do ente municipal. Na 
audiência, houve debate centrado nas controvérsias do caso concreto, mas não foi 
possível alcançar a conciliação. Em razão disso, o MM. Juiz determinou a conclusão dos 
autos para prolação da decisão de saneamento e organização do processo. 
 
 

e) 0910166-24.2024.8.19.0001. Trata-se de processo estrutural, pois visa a adoção de 
medidas para conter a contaminação causada pelo Posto de Abastecimento Alfama, 
sobretudo em razão da existência de produto vazado móvel sobrenadante no lençol 
freático, cuja obrigação de fazer pressupõe investimento de alto custo e adoção de 
medidas de forma escalonada. Na audiência, houve debate centrado nas controvérsias 
do caso concreto, mas a tentativa de conciliação restou inviável diante da ausência 
justificada do representante do Ministério Público, por força de colidência de pauta. Ao 
final do ato, determinou-se a inclusão do Auto Posto Arcanjo III Ltda. no polo passivo da 
demanda e a expedição de ofício à Secretaria Municipal de Meio Ambiente para 
informar se o posto de combustíveis reúne condições de retomar a sua operação sem 
prejuízo da recuperação da área supostamente degradada. 
 

 
 
 
2ª VARA DE BOM JESUS DO ITABAPOANA 
 
 
Ação coletiva de Obrigação de Fazer - Adoção de medidas sanitárias estabelecidas no 
ordenamento jurídico a fim de  controlar  a  população  de  cães  e  gatos,  conferindo  a  devida  
assistência  aos mesmos, e assim, evitando a disseminação de doenças infectocontagiosas e o 
controle de zoonoses 
 



 

10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL 
 

A ação civil pública de nº  0126751-16.1989.8.19.0001 fora proposta pelo Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro em face da Empresa Saneadora Territorial Agrícola (ESTA), INEA  
(originalmente  FEEMA)  e do  ESTADO  DO  RIO  DE JANEIRO, havendo título  judicial transitado  
em julgado no sentido de  “determinar à primeira ré, de maneira direta, e às segunda e terceira 
rés subsidiariamente (na hipótese de não capacidade de absorção pela primeira ré), a 
recomposição das áreas onde se deu o aterro”. 

Em fase de cumprimento de sentença, fora elaborado laudo pericial para fins de averiguar o 
cumprimento da obrigação de fazer, sendo designada audiência de conciliação para tanto, a qual 
fora incluída na semana da pauta da verde. A audiência foi remarcada para o dia 14 de outubro 
de 2025, a pedido das partes. 

 

2ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS 
 

 

0803811-32.2023.8.19.0063 e 0801848-52.2024.8.19.0063  - ação Civil Pública – poluição 

 

 

4º NÚCLEO DE DIREITO AMBIENTAL / 40ª VARA CÍVEL  
 

1. Processo nº 0811530-65.2022.8.19.0042 - solucionar a deficiência no esgotamento 
sanitário e na drenagem da comunidade Vista Alegre. 

2. Processo nº 0850680-45.2023.8.19.0001 - execução de obras de drenagem na Rua 
Major Rolinda da Silva, visando prevenir alagamentos e proteger o meio ambiente e a 
coletividade local. 

3. Processo nº 0003105-95.2016.8.19.0041 - compelir o Município de Paraty a adotar 
medidas efetivas de combate à poluição sonora. 

 

 

1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MACAÉ  
 

Processo 0009841-76.2013.8.19.0028 (Ação Civil Pública - Ministério Público do RJ X Município 
de Macaé) -  para proteção do meio ambiente urbano em função de alegada aprovação 
indiscriminada de pedidos de licença para construção de edificações multifamiliares e 
comerciais no bairro Praia do Pecado no Município de Macaé 

 



 

2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITAGUAÍ/RJ 
 

Processo nº 0003780-51.2012.8.19.0024, da 2ª Vara Cível da Comarca de Itaguaí, audiência de 
conciliação realizada no dia 19/08/2025 às 11h, não havendo acordo entre as partes.   

 

 

2ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes 
 

0022511-13.2021.8.19.0014: Apurar a má conservação da Rodovia BR-356, na localidade de Três 
Vendas, em Campos dos Goytacazes, com risco para a população que margeia a rodovia, em 
caso de possível rompimento do asfalto por  infiltração  de  água,  galerias com compotas que 
não funcionam e necessidade de construção de dique, dentre outras irregularidades com vistas 
a obrigar o demandado, pessoa física, a realizar manutenção do dique e de suas comportas e 
promover a adequação para sanar as graves falhas constatadas. 

 

0037552-88.2019.8.19.0014 - Apurar possíveis irregularidades do estabelecimento empresarial 
de Maria das Graças Ferreira Chagas, situado na Av. Boa Vista, nº 973, Terceiro  Distrito, Campos 
dos Goytacazes-RJ, tendo em vista a existência de supostas irregularidades em inúmeros 
estabelecimentos de processamento de peixe e camarão com o objetivo de compelir os 
demandados a regularizarem as atividades empresariais através da obtenção de documentações 
como: Certificação de Aprovação CBMERJ, Alvará de funcionamento e Licença Ambiental. 

 

CAMPOS DOS GOYTACAZES 2 VARA CRIMINAL 
 

Processo nº 0811652-94.2024.8.19.0014 - AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO (283) 

Assunto Agrotóxicos (3622) 

 

Na audiência realizada o MP ofereceu ANPP consistente na prestação de serviço a comunidade 
à razão de 4 horas semanais durante 8 meses e prestação pecuniária no valor de R$2.000,00 a 
ser revertida a uma instituição a ser designada pela CPMA, podendo o valor ser parcelado em 
até 8 vezes. O acusado confessou integralmente os fatos narrados na denúncia e aceitou a 
proposta, assim como a sua defensora. 

 

Foi proferida a seguinte SENTENÇA: "Verificada a voluntariedade do acusado, bem como a 
legalidade do acordo, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais 
efeitos, o acordo de não persecução penal celebrado. Desde já esclareço que a quebra das 
condições acima fixadas injustificadamente ou a incidência em nova prática delituosa implicará 
a rescisão do acordo e oferecimento de denúncia pelo Ministério Público, na forma do art. 28-



A, §10º do Código de Processo Penal. Intimados os presentes. P.R.I. A presente decisão serve 
como guia para CPMA. Anote-se a execução penal nesta serventia, suspendendo o feito até seu 
cumprimento." 

 

 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE LAJE DO MURIAÉ 
 

'- ACP 0800258-85.2023.8.19.0027: descarte inadequado de lixo urbano/doméstico; despejo 
de qualquer resíduo sólido em desacordo com a Lei 12305/2010. Não houve conciliação. 

 

1ª VARA CÍVEL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES 
 

a) 0041479-62.2019.8.19.0014. Trata-se de processo estrutural, pois postula-se o deslocamento 
do Mercado Municipal de local que já funciona há anos. Durante a audiência, que contou com a 
participação dos representantes do Ministério Público e da Subsecretaria Municipal de Obras, 
discutiu-se a viabilidade e as alternativas para o cumprimento da obrigação de fazer. 

b) 0007950-67.2010.8.19.0014. Trata-se de processo estrutural, pois diz respeito à 
implementação de sistema de fossas sépticas coletivas em condomínio residencial que não 
possui ligação com a rede de esgoto. Durante a audiência, que contou com a participação dos 
representantes do Ministério Público e da construtora responsável pelo empreendimento, 
discutiu-se a possibilidade de celebração de acordo para cumprimento da obrigação de fazer e 
a construtora solicitou prazo para apresentação de proposta de acordo relativa ao pagamento 
de indenização por dano moral à patrona do condomínio. 

c)  0809537-03.2024.8.19.0014. Trata-se de processo estrutural, pois a discussão diz respeito ao 
vazamento de dejetos em condomínio residencial que perdura há anos. Durante a audiência, 
que contou com a participação da parte autora, residente no condomínio, e da concessionária 
Águas do Paraíba, foi discutida a possibilidade de celebração de acordo, mas as partes não 
chegaram a um consenso. 

 

 

2ª VARA CRIMINAL REGIONAL DE BANGU - COMARCA DA CAPITAL - RJ 
 

Assuntos mais complexos : questão de imóvel histórico tombado, que foi reformado; 
regulamentação ambiental de loteamento e desmatamento.  
Houve acordo com estabelecimento de  prazo para os respectivos órgãos técnicos apresentarem 
laudo, a fim de direcionar o ajuste de conduta. 
 
 
 
 
 
 



3a VARA CÍVEL DE CABO FRIO 
 
Construção irregular no interior do Parque Estadual da Costa do Sol. Foi deferida tutela de 
urgência para DETERMINAR à parte ré ERJ e INEA  promovam a demolição do imóvel erigido no 
Parque Estadual da Costa do Sol 
 
 
 
28ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL RJ 
 
O Processo nº 0000460-16.2014.8.19.0026 refere-se à uma ACP buscando a responsabilização 
por danos causados ao meio ambiente que tramita desde 2014. Na audiência promovida na 
Semana da Pauta Verde as partes manifestaram interesse na autocomposição, informando 
apenas a necessidade de aguardar a entrega de laudo técnico que está sendo realizado pelo 
requerido. As partes definiram prazo de 30 (trinta) dias para entrega de laudo no intuito de 
cumprir as exigências legais já esclarecidas. 
 
 
2 VARA CÍVEL DA COMARCA DE BELFORD ROXO 
 
O presente caso versa sobre AÇÃO CIVIL PÚBLICA ajuizada pelo MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO 
em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e do INSTITUTO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – INEA. 
A presente ação tem como objeto compelir os réus a realizar a manutenção regular das bombas 
instaladas no Rio Botas para prevenir inundações, além de indenização por danos ambientais e 
morais coletivos. Trata-se de medida que o autor entende ser fundamental, pois visa impedir 
que a população do Município, mais especificamente os residentes do Bairro Lote XV, seja 
atingida por alagamentos constantes na região.  
 
 
 
 
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE NOVA IGUAÇU 
 
Processo 0285203-55.2011.8.19.0001 - executar, mediante autorização dos órgãos 
administrativos com atribuição,  e em prazo não superior a 180 dias,  toda a infraestrutura básica 
do loteamento na Estrada Boca do Mato, n° 825, Vargem Pequena, Rio de Janeiro, RJ, incluindo 
a instalação de sistema de rede de esgoto sanitário e galerias de águas pluviais; Processo 
0104044-38.2018.8.19.0001 - impedir que terceiros realizem qualquer movimentação adicional 
de terra, qualquer lançamento de aterro, supressão de vegetação, qualquer construção nova ou 
acréscimo às já existentes, demarcação ou intervenção na gleba em questão, bem como a venda 
ou revenda de qualquer lote ou fração, na área situada na faixa marginal de proteção do Rio 
Piraquara, trecho situado no loteamento implantado na Rua do Governo, nº 1447, lote 2 do PAL 
39842, Realengo, Rio de Janeiro/RJ, com reparação in natura dos danos ambientais consumados 
através do desmatamento e ocupação indevida da faixa marginal de proteção do Rio Piraquara, 
removendo-se as construções irregulares; Processo 0816067-96.2023.8.19.0001 - regularizar as 
construções, ou, alternativamente, efetuar a demolição das construções irregulares, 
promovendo a restauração do ecossistema local, com indenização a título de reparação pelos 
danos ambientais perpetrados; Processo 0963485-38.2023.8.19.0001 - invalidação e 
desconstituição das licenças e autorizações ambientais concedidas pelo Município para 
supressão ou manejo de vegetação e fauna, e para a instalação do empreendimento imobiliário 
de galpões logísticos, com vias internas e respectiva infraestrutura para recebimento, 
armazenamento e entrega de cargas e mercadorias, em imóvel situado na Avenida Salvador 



Allende, nº 3505, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, com reparação e indenização de todos os danos 
ambientais já consumados, bem como aqueles que venham a ser consumados por fatos 
supervenientes no decorrer da ação. 
 
 
 
3ª Vara Cível de Teresópolis 
 

Processo 0013767-29.2014.8.19.0061 

Ação civil pública do MP/RJ contra o Município de Teresópolis para obrigar a execução de 
projetos de recuperação do Córrego Boa Fé e estabilização de talude da RJ-130, após danos 
ambientais em APP causados por movimentação irregular de terra; deferida tutela antecipada 
para realização das obras em 90 dias, sob pena de multa de R$ 100.000,00, com intimação dos 
secretários e ciência ao Prefeito. 

 

Processo 0015840-71.2014.8.19.0061 

Ação civil pública do MP/RJ em face do Município de Teresópolis por omissão na desocupação 
e remediação do antigo lixão da Fonte Santa; sentença julgou procedentes os pedidos, 
determinando a retirada imediata dos moradores em risco, garantia de aluguel social ou abrigo, 
demolição e cercamento da área e execução do PRAD em 180 dias, sob pena de multa diária de 
R$ 10.000,00 (limitada a R$ 1.000.000,00).  

 

Processo 0012782-60.2014.8.19.0061 

Ação civil pública do MP/RJ contra o Município de Teresópolis para retirada urgente de famílias 
da Ilha do Caxangá, área de risco iminente de enchentes; o Juízo deferiu tutela antecipada 
determinando, em 90 dias, a remoção dos moradores, demolição das casas condenadas, 
inclusão em programas sociais e cercamento da área, sob pena de multa de R$ 1.000.000,00. 

 

 

3A VARA CÍVEL DE DUQUE DE CAXIAS 
 

ACPs ajuizadas pelo Ministério Público visando a indenização por poluição química; 
funcionamento de posto de gasolina sem licenças ambientais; Devastação de área de 
preservação ambiental, com extração mineral irregular de saibro, e retirada de árvores 
plantadas em Projeto de Reflorestamento da Petrobrás.   

 

 

 

 



4º NÚCLEO DA JUSTIÇA 4.0 - DIREITO AMBIENTAL 
 

ACP 0811370-40.2022.8.19.0042 - OBJETO: Dano ambiental por lançamento de entulho na beira 
de recurso hídrico; ACP 313759-23.2018.8.19.0001 OBJETO danos  ambientais  decorrentes  da 
operação de um aterro de resíduos ilícito (bota fora de resíduos) e queima de materiais 
poluentes; ACP 0810575-97.2023.8.19.0042 OBJETO: corte ilegal de talude e movimentação de 
terra, bem como obstruído área de escoamento de águas pluviais; ACP 0930127-
82.2023.8.19.0001 OBJETO: interdição de empreendimento imobiliário; ACP 0808901-
21.2022.8.19.0042 OBJETO: danos ambiental e urbanístico decorrentes de construção irregular 
em encosta, com aterro de recurso hídrico; ACP 0803876-90.2023.8.19.0042 OBJETO: 
desmatamento e movimentação de terra para viabilizar construção e atividade comercial, tudo 
sem o devido licenciamento; 
 

 

2ª VARA DE GUAPIMIRIM 
 

0005181-69.2011.8.19.0073- Ação Civil Pública: Dano Ambiental: Fase de execução do acórdão, 
estando em etapa de aferição se o Município cumpriu todas as obrigações constantes do 
decisum condenatório; 

0000767-42.2022.8.19.0073- Ação Civil Pública:    apuração se o Município   de   Guapimirim      a 
legislação dando destinação final aos Resíduos da Construção Civil  

0000712-48.2009.8.19.0073- Ação Civil Pública: Dano Ambiental: Fase de execução do acórdão, 
estando em etapa de aferição se o Município cumpriu todas as obrigações constantes do 
decisum condenatório; 

 

 

 


